PARECER Nº  1451, DE 2004 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 23, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe considera procedimento irregular de natureza grave o assédio sexual, estendido aos homens e às mulheres, no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundacional. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100 à 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Do exame do assunto, constata-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo, sob esse aspecto, que impeça a aprovação do projeto. 

Quanto aos aspectos legais e jurídicos a proposição não merece reparos, estando, assim, em condições de prosperar.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 23, de 2003.

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR – RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição

Sala das Comissões, em 19-5-04

a) RICARO TRIPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – Vanderlei Siraque – Elia Corrêa Filho – José Bittencourt – Afonso Lobato – Valdomiro Lopes – Mauro Menuchi

